
RECURSO ESPECIAL Nº 2186982 - MT (2024/0461006-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : MINERADORA ESTRELA DE MANAH LTDA 
OUTRO NOME : SANTINI TERRAPLANAGEM LTDA 
ADVOGADOS : VITOR MARTINELLI DE MENDONÇA - MT013082O

LUIS FELLIPE FERREIRA REIS - MT033344O
RECORRIDO : TOQUE 18 COMERCIO DE BIJUTERIAS LTDA 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213O

KAMILA MICHIKO TEISCHMANN - MT016962O

EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL. RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE. JUROS LEGAIS DO ART. 406 DO
CC. TAXA SELIC. VEDAÇÃO DE CUMULAÇÃO COM CORREÇÃO
MONETÁRIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ.

I. Caso em exame
1. Recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão que, em
ação  monitória  fundada  em  cheque  emitido  em  20/09/2016, manteve  sentença  que
constituiu título executivo judicial pelo remanescente de R$ 87.125,00, fixando correção
monetária pelo INPC e juros de mora de 1% ao mês a partir da citação (art. 405 do CC),
rejeitou a aplicação exclusiva da Taxa Selic e afastou a sucumbência recíproca; embargos
de declaração parcialmente acolhidos apenas para correção de erro material quanto ao
percentual de honorários.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se, à luz do art. 406 do Código Civil, os
juros  moratórios  legais  devem observar  a  Taxa  Selic,  insuscetível  de  cumulação com
quaisquer índices de correção monetária; (ii) saber qual o termo e o índice de correção
monetária aplicáveis em ação monitória fundada em cheque não apresentado à instituição
financeira; e (iii) saber se é possível, em sede de recurso especial, revisar a distribuição
dos  ônus  sucumbenciais  para  reconhecer  sucumbência  recíproca,  à  vista  do  óbice  da
Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir
3. A taxa de juros moratórios prevista no art. 406 do Código Civil corresponde à Taxa
Selic, que, por sua natureza, engloba correção monetária e juros, vedada a cumulação com
qualquer outro índice, conforme orientação consolidada nesta Corte.
4. Em cobrança fundada em cheque, a correção monetária incide desde a data de emissão
estampada  na  cártula;  inexistente  apresentação  à  instituição  financeira,  deve  incidir
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correção pelo IPCA até a citação,  e,  a  partir  desta,  apenas a Taxa Selic até o efetivo
pagamento.
5. A aferição de sucumbência recíproca e eventual redistribuição dos ônus sucumbenciais
demandam reexame do grau de decaimento, da complexidade da causa e do conteúdo
fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ; ademais, o
acórdão reconheceu acolhimento integral do pedido principal.

IV. Dispositivo
Resultado  do  Julgamento:  Recurso  especial  parcialmente  provido  para  determinar  a
incidência de correção monetária pelo IPCA desde a emissão do cheque até a citação e, a
partir  desta,  apenas  a  Taxa  Selic  até  o  pagamento,  mantendo-se  o  afastamento  da
sucumbência recíproca.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL. RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO MONITÓRIA. CHEQUE. JUROS LEGAIS DO ART. 406 DO
CC. TAXA SELIC. VEDAÇÃO DE CUMULAÇÃO COM CORREÇÃO
MONETÁRIA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ.

I. Caso em exame

1. Recurso especial, com fundamento no art. 105, III, a, da CF, contra acórdão que, em
ação  monitória  fundada  em  cheque  emitido  em  20/09/2016, manteve  sentença  que
constituiu título executivo judicial pelo remanescente de R$ 87.125,00, fixando correção
monetária pelo INPC e juros de mora de 1% ao mês a partir da citação (art. 405 do CC),
rejeitou a aplicação exclusiva da Taxa Selic e afastou a sucumbência recíproca; embargos
de declaração parcialmente acolhidos apenas para correção de erro material quanto ao
percentual de honorários.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em: (i) saber se, à luz do art. 406 do Código Civil, os
juros  moratórios  legais  devem observar  a  Taxa  Selic,  insuscetível  de  cumulação com
quaisquer índices de correção monetária; (ii) saber qual o termo e o índice de correção
monetária aplicáveis em ação monitória fundada em cheque não apresentado à instituição
financeira; e (iii) saber se é possível, em sede de recurso especial, revisar a distribuição
dos  ônus  sucumbenciais  para  reconhecer  sucumbência  recíproca,  à  vista  do  óbice  da
Súmula 7/STJ.
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III. Razões de decidir

3. A taxa de juros moratórios prevista no art. 406 do Código Civil corresponde à Taxa
Selic, que, por sua natureza, engloba correção monetária e juros, vedada a cumulação com
qualquer outro índice, conforme orientação consolidada nesta Corte.

4. Em cobrança fundada em cheque, a correção monetária incide desde a data de emissão
estampada  na  cártula;  inexistente  apresentação  à  instituição  financeira,  deve  incidir
correção pelo IPCA até a citação,  e,  a  partir  desta,  apenas a Taxa Selic até o efetivo
pagamento.

5. A aferição de sucumbência recíproca e eventual redistribuição dos ônus sucumbenciais
demandam reexame do grau de decaimento, da complexidade da causa e do conteúdo
fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela Súmula 7/STJ; ademais, o
acórdão reconheceu acolhimento integral do pedido principal.

IV. Dispositivo

Resultado  do  Julgamento:  Recurso  especial  parcialmente  provido  para  determinar  a
incidência de correção monetária pelo IPCA desde a emissão do cheque até a citação e, a
partir  desta,  apenas  a  Taxa  Selic  até  o  pagamento,  mantendo-se  o  afastamento  da
sucumbência recíproca.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de recurso especial interposto por SANTINI TERRAPLANAGEM

LTDA.,  com  fundamento  no  art.  105,  inciso  III,  alínea a,  da  Constituição  Federal,

contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO assim

ementado (fls. 220-221):

PROCESSO CIVIL – RECURSO DE APELAÇÃO CÍVEL
– AÇÃO MONITÓRIA – PRELIMINAR DE INÉPCIA DA
INICIAL – REJEITADA – CHEQUE – CONSTITUIÇÃO
EM  TÍTULO  EXECUTIVO  JUDICIAL  –
INADIMPLÊNCIA  CONSTATADA  –  SUCUMBÊNCIA
RECIPROCA  –  NÃO  VERIFICADA  –APLICAÇÃO
EXCLUSIVA  DA  TAXA  SELIC  –  DESCABIMENTO  –
JUROS  DE  MORA  –  TERMO  INICIAL  –  DATA  DA
APRESENTAÇÃO AO BANCO SACADO – SENTENÇA
MANTIDA – NÃO PROVIMENTO. 
Qualquer  documento  escrito  que  não  se  revista  das
características de título executivo é hábil para ensejar a ação
monitória,  não sendo necessário  a  juntado do documento
original,  ainda,  mais  que  o  processo  tramita  sob  a
modalidade eletrônica.
A taxa SELIC é um indexador composto que já conta juros
e correção monetária embutidos em sua composição, assim,
somente pode ser aplicada no caso de coincidirem o termo
inicial de juros e correção, caso contrário, deve ser aplicada
correção monetária pela tabela oficial do Tribunal e juros de
mora de 1% a.m. com base no art. 406 do Código Civil e
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art.  161  §  1º  do  CTN.  4.  Sobre  o  valor  da  condenação
devem incidir juros de mora de 1% ao mês (CC, art. 406) e
correção monetária pelo INPC, índice que melhor reflete a
corrosão da moeda decorrente da inflação. 
Em qualquer ação utilizada pelo portador para cobrança de
cheque,  a  correção  monetária  incide  a  partir  da  data  de
emissão estampada na cártula, e os juros de mora a contar
da primeira apresentação à instituição financeira sacada ou
câmara de compensação. Precedentes STJ.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 273-286). 

Nas razoes da presente insurgência (fls. 293-299), a recorrente sustenta a

ocorrência de violação do artigo 406 do Código Civil, ao argumento de que a taxa de

juros moratórios aplicável às dívidas civis, na ausência de convenção, deve ser a Taxa

Selic, vedada a cumulação com outros índices de correção monetária, em observância aos

Temas Repetitivos n. 99 e 112 deste Superior Tribunal de Justiça. Aponta, ainda, ofensa

ao artigo 86 do Código de Processo Civil, asseverando a configuração de sucumbência

recíproca  ante  o  decaimento  substancial  da  recorrida  em  relação  ao  montante

originalmente pleiteado na inicial.

Contrarrazões apresentadas às fls. 309-316.

Sobreveio o juízo de admissibilidade positivo na instância de origem (fls.

317-323).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O  recurso  especial  tem  origem  em  ação  monitória  fundada  em  cheque

emitido  em  20/09/2016, na  qual  a  parte  autora  (TOQUE  18  COMÉRCIO  DE

BIJUTERIAS  LTDA.)  buscou  a  condenação  da  parte  ré  (SANTINI

REPRESENTAÇÕES/TERRAPLANAGEM LTDA.) ao pagamento do remanescente de

R$ 87.125,00, com atualização e juros. 

A sentença constituiu título executivo judicial nesse valor, fixando correção

pelo INPC e juros de 1% ao mês a partir da citação (art. 405 do CC) (fls. 231-233). 

O  acórdão  recorrido  manteve  integralmente  a  sentença,  rejeitando  a

sucumbência recíproca e a aplicação exclusiva da taxa Selic (fls. 221-229), e os embargos

de declaração foram parcialmente acolhidos apenas para corrigir erro material quanto à

redação do percentual de honorários (fls. 279-280 e 285-286). 

No que tange à violação do art. 406 do Código Civil, a pretensão recursal

deve ser acolhida.

O Tribunal de origem, ao analisar a questão, negou provimento à apelação

do réu, mantendo os critérios da sentença sob o fundamento de que a aplicação da taxa
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Selic  seria  inviável  para  corrigir  débitos  decorrentes  de  decisões  judiciais,  citando

precedentes superados desta Corte (fl. 235-237):

(...)  Defende,  ainda,  á  Apelante  que o  valor  devido deve
sofrer  correção  monetária  e  juros  conforme  aplicáveis  a
Fazenda Nacional, por força do artigo 406 do C.C., diante
dá ausência de estipulação entre as partes. 
Entrementes, ação monitoria tendo por fundamento título de
cheque e, caso tivessem sido apresentados a incidência de
correção  monetária  e  juros  moratórios  seria  a  partir  dá
apresentação, com a correção monetária pelo INPC e juros
de mora de 1% a partir dá citação conforme entendimento
pacificado do Superior Tribunal de Justiça no julgamento
do REsp 13578571. 
Assim,  o  cheque que  instrui  a  ação monitória,  apesar  de
prescrito, representa dívida líquida e certa e, uma vez que
não  foi  pago  no  vencimento,  deve  ter  o  acréscimo  dos
encargos moratórios. 
A taxa SELIC é um indexador composto que já conta juros
e correção monetária embutidos em sua composição, assim,
somente pode ser aplicada no caso de coincidirem o termo
inicial de juros e correção, caso contrário, deve ser aplicada
correção monetária pela tabela oficial do Tribunale juros de
mora de 1% a.m. com base no art. 406 do Código Civil e
art. 161 § 1º do CTN, que assim dispõem: 
“Art.  406.  Quando  os  juros  moratórios  não  forem
convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando
provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a
taxa que estiver  em vigor  para  a  mora do pagamento de
impostos devidos à Fazenda Nacional.” (Código Civil). 
“Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento
é  acrescido  de  juros  de  mora,  seja  qual  for  o  motivo
determinante  da  falta,  sem  prejuízo  da  imposição  das
penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas
de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. §1º Se a
lei  não  dispuser  de  modo  diverso,  os  juros  de  mora  são
calculados à taxa de um por cento ao mês.” (CTN). 
Nesse  sentido:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM
APELAÇÃO  CÍVEL  OMISSÃO  -  OBSCURIDADE  -
ERRO  -  CONTRADIÇÃO  -  NÃO  OCORRÊNCIA  -
APLICABILIDADE  DA  TAXA  SELIC  COMO  ÍNDICE
ATUALIZAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - REEXAME DE
MATÉRIA  JÁ  DECIDIDA  -  NÃO  CABIMENTO.  Não
prospera  a  pretensão  de  aplicação  da  taxa  SELIC  como
único  índice  de  atualização  do  montante,  pois  conforme
orientação deste Tribunal, tendo em vista que, para os casos
de condenação civil, os juros de mora e correção monetária
tem incidência em momentos distintos (...).  (TJMG – 12ª
Câmara Cível – RED 1.0000.21.032357-2/002 – Rel. Des.
José  Augusto  Lourenço  dos  Santos  –  Julgado  em
18/08/2021) 
Demais disso, a atualização monetária pelo índice INPC é
amplamente  aplicada  pelos  Tribunais  Pátrios,  sendo
também utilizado por este Tribunal para efetuar cálculo de
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débitos.  Outro  não  é  o  entendimento  do  STJ,  vejamos,
verbis (...)

Esse entendimento do Tribunal  de origem está em manifesta dissonância

com a jurisprudência consolidada desta Corte Superior, no sentido de que a taxa de juros

moratórios a que se refere o art. 406 do Código Civil é a Taxa SELIC, a qual, por sua

natureza,  já  engloba  tanto  os  juros  quanto  a  correção  monetária,  sendo  vedada  sua

cumulação com qualquer outro índice.

Confiram-se os seguintes precedentes que sedimentam essa orientação:

CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  INTERPRETAÇÃO  DO
ART.  406  DO  CÓDIGO  CIVIL.  RELAÇÕES  CIVIS.
JUROS  MORATÓRIOS.  TAXA  LEGAL.  APLICAÇÃO
DA SELIC. RECURSO PROVIDO.
1. O art. 406 do Código Civil de 2002 deve ser interpretado
no  sentido  de  que  é  a  SELIC  a  taxa  de  juros  de  mora
aplicável  às dívidas de natureza civil,  por ser  esta a taxa
"em  vigor  para  a  atualização  monetária  e  a  mora  no
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional".
2.  A SELIC é taxa que vigora para a mora dos impostos
federais,  sendo  também  o  principal  índice  oficial
macroeconômico, definido e prestigiado pela Constituição
Federal,  pelas  Leis  de  Direito  Econômico  e  Tributário  e
pelas autoridades competentes. Esse indexador vigora para
todo o sistema financeiro-tributário pátrio.
Assim, todos os credores e devedores de obrigações civis
comuns  devem,  também,  submeter-se  ao  referido  índice,
por força do art. 406 do CC.
3. O art. 13 da Lei 9.065/95, ao alterar o teor do art. 84, I,
da Lei  8.981/95, determinou que, a partir de 1º de abril de
1995,  os  juros  moratórios  "serão  equivalentes  à  taxa
referencial  do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  de
Custódia  -  SELIC  para  títulos  federais,  acumulada
mensalmente".
4. Após o advento da Emenda Constitucional 113, de 8 de
dezembro  de  2021,  a  SELIC  é,  agora  também
constitucionalmente,  prevista  como  única  taxa  em  vigor
para a atualização monetária e compensação da mora em
todas as demandas que envolvem a Fazenda Pública. Desse
modo, está ainda mais ressaltada e obrigatória a incidência
da  taxa  SELIC  na  correção  monetária  e  na  mora,
conjuntamente, sobre o pagamento de impostos devidos à
Fazenda Nacional, sendo, pois, inconteste sua aplicação ao
disposto no art. 406 do Código Civil de 2002.
5. O Poder Judiciário brasileiro não pode ficar desatento aos
cuidados  com uma  economia  estabilizada  a  duras  penas,
após longo período de inflação galopante, prestigiando as
concepções  do  sistema  antigo  de  índices  próprios  e
independentes de correção monetária e de juros moratórios,
justificável  para  uma  economia  de  elevadas  espirais
inflacionárias, o que já não é mais o caso do Brasil, pois,
desde a implantação do padrão monetário do Real, vive-se
um cenário de inflação relativamente bem controlada.
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6. É inaplicável às dívidas civis a taxa de juros moratórios
prevista  no  art.  161,  §  1º,  do  CTN,  porquanto  este
dispositivo trata do inadimplemento do crédito tributário em
geral. Diferentemente, a norma do art. 406 do CC determina
mais especificamente a fixação dos juros pela taxa aplicável
à  mora  de  pagamento  dos  impostos  federais,  espécie  do
gênero tributo.
7. Tal entendimento já havia sido afirmado por esta Corte
Especial, por ocasião do julgamento do EREsp 727.842/SP,
no qual se deu provimento àqueles embargos de divergência
justamente  para  alinhar  a  jurisprudência  dos  Órgãos
Colegiados internos,  no sentido de que "a  taxa dos juros
moratórios a que se refere o referido dispositivo é a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios dos
tributos federais" (Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI,
julgado em  8/9/2008 e publicado no DJe de  20/11/2008).
Deve-se reafirmar esta jurisprudência, mantendo-a estável e
coerente com o sistema normativo em vigor.
8. Recurso especial provido.
(REsp  n.  1.795.982/SP, relator  Ministro  Luis  Felipe
Salomão, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, Corte
Especial, julgado em 21/8/2024, DJe de 23/10/2024.)

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  APURAÇÃO  DE
HAVERES.  FUNDO  DE  COMÉRCIO.  INCLUSÃO.
NECESSIDADE.  PRECEDENTES.  INTERPRETAÇÃO
DE  CLÁUSULA  CONTRATUAL.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  5/STJ. JUROS  DE  MORA.  SELIC.
APLICAÇÃO.  PRECEDENTES.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ACÓRDÃO  EM  CONSONÂNCIA
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  REEXAME  DE
FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ.
1. Ação de apuração de haveres.
2.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  o  fundo  de
comércio integra a apuração de haveres à época da retirada
do sócio dissidente.
3.  O  reexame  de  fatos  e  provas  e  a  interpretação  de
cláusulas contratuais são inadmissíveis em recurso especial.
4. De acordo com o entendimento do STJ, a taxa dos juros
moratórios  a  que  se  refere  o  art.  406  do  CC  é  a  taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC,  que  se  revela  insuscetível  de  cumulação  com
quaisquer índices de correção monetária, sob pena de bis in
idem.
5. Quanto aos honorários advocatícios de sucumbência,  o
acórdão recorrido não destoou do entendimento do STJ.
6.  Recurso  especial  de  ROBERTO ERMANO MANOLE
provido.
7.  Recurso  especial  de  EDITORA  MANOLE  LTDA
parcialmente conhecido e parcialmente provido.
(REsp n.  2.210.935/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO.  EMISSÃO  E  DEVOLUÇÃO
INDEVIDA  DE  CHEQUE.  DANO  MORAL.  JUROS
MORATÓRIOS. TAXA APLICÁVEL.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento no
sentido de que os juros serão calculados à  base de 0,5%
(meio por  cento)  ao mês,  nos  termos do artigo 1.062 do
Código  Civil  de  1916  até  a  entrada  em  vigor  do  novo
Código Civil (Lei nº 10.406/2002). A partir da vigência do
novo Código Civil, os juros moratórios deverão observar a
taxa que estiver  em vigor  para  a  mora do pagamento de
impostos devidos à Fazenda Nacional (art. 406).
2. Atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o
dispositivo vigente é a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidação e Custódia - SELIC.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n.  2.022.568/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/3/2023,
DJe de 31/3/2023.)

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMISSÃO NA POSSE.
PRINCÍPIO  DA  ADSTRIÇÃO.  VIOLAÇÃO  NÃO
CONFIGURADA.  INDENIZAÇÃO  POR
BENFEITORIAS.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
SÚMULA 7/STJ.
1.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria
fático-probatória (Súmula 7/STJ).
2.  Conforme  o  entendimento  consolidado  neste  Tribunal,
não configura julgamento ultra petita ou extra petita, com
violação  ao  princípio  da  congruência  ou  da  adstrição,  o
provimento  jurisdicional  proferido  nos  limites  do  pedido
interpretado lógica e sistematicamente.
Precedentes.
3. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que
os juros legais incidentes sobre os débitos judiciais, desde a
entrada em vigor do Código Civil de 2002, correspondem à
Taxa Selic, a qual também engloba a correção monetária .
Precedentes.
4. Para períodos posteriores à vigência da Lei 14.905/2024,
os  juros  legais  e  a  correção  monetária  devem  passar  a
observar o disposto no novo diploma legal.
5. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp  n.  2.231.018/RS, relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  16/3/2026, DJEN de
19/3/2026.)

Logo, o recurso especial deve ser provido para reformar o acórdão nesse

ponto, adequando-o à jurisprudência desta Corte.

Outrossim, quanto à suposta ofensa ao artigo 86 do Código de Processo

Civil, não assiste razão ao recorrente, uma vez que o Tribunal de Justiça do Estado de

Mato Grosso consignou que não houve sucumbência recíproca, mas sim o acolhimento

integral do pedido principal.
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Nesse  cenário,  a  revisão  do  grau  de  decaimento  das  partes  para  fins  de

redistribuição dos ônus sucumbenciais exigiria que esta Corte Superior reexaminasse a

complexidade da causa, o número de pedidos formulados, o valor econômico de cada um

deles  e  a  proporção  de  êxito  obtida  pela  recorrida  frente  à  resistência  oferecida  pela

recorrente.  Tais providências extrapolam os limites da cognição extraordinária,  que se

restringe à interpretação do direito federal infraconstitucional.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  CONTRATO  BANCÁRIO.
ART.  535  DO  CPC/1973. VIOLAÇÃO.  NÃO
OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  Nº  211/STJ.
DEFEITO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
CDC.  FUNDAMENTO  SUFICIENTE.  IMPUGNAÇÃO.
AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  283/STF. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ.
REVISÃO.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
CONFIGURAÇÃO.  FALHA  DE  SERVIÇO.  FRAUDE
BANCÁRIA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  EXCLUSÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ. VERBA
HONORÁRIA.  ÔNUS  DE  SUCUMBÊNCIA.
MANUTENÇÃO.  REEXAME  FÁTICO.
INVIABILIDADE.  1.  Recurso  especial  interposto  contra
acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil
de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 
(...) 
12. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não
ser  possível  a  revisão  do  quantitativo  em que  autor  e  ré
decaíram  do  pedido,  para  fins  de  aferir  a  sucumbência
recíproca  ou  mínima,  por  implicar  reexame  de  matéria
fático-probatória,  procedimento  vedado  pela  Súmula  nº
7/STJ.
13. A incidência da Súmula nº  7/STJ prejudica também o
conhecimento  do  recurso  quanto  à  divergência
jurisprudencial alegada. 
14.  Agravo  interno  não  provido.  (  AgInt  no  AREsp
1173934/SP, Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS
CUEVA,  TERCEIRA TURMA ,  julgado  em  17/09/2018,
DJe 21/09/2018)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ART.
535  DO  CPC/1973. AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO.
RESCISÃO  CONTRATUAL.  CONCLUSÃO  DO
ACÓRDÃO  PELO  INADIMPLEMENTO  DA  PARTE
ADQUIRENTE.  EXISTÊNCIA  DE  PRÉVIA
CONSTITUIÇÃO  EM  MORA.  INDENIZAÇÃO  POR
BENFEITORIAS.  COMPENSAÇÃO  PELO  TEMPO  DE
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OCUPAÇÃO  INDEVIDA  DO  BEM.  AFERIÇÃO  DA
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  E  PEDIDO  DE
REDUÇÃO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  ÓBICE  DA
SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
IMPROVIDO. (...) 
7. De acordo com a jurisprudência desta Casa, "a apreciação
do  quantitativo  em  que  autor  e  réu  saíram  vencidos  na
demanda,  bem  como  a  verificação  da  existência  de
sucumbência  mínima ou recíproca,  encontram inequívoco
óbice  na  Súmula  7/STJ, por  revolver  matéria
eminentemente  fática"  (  AgRg  nos  EDcl  no  REsp  n.
757.825/RS, Relatora  a  Ministra  Denise  Arruda,  DJ  de
2/4/2009). Ademais, "a revisão dos honorários advocatícios,
salvo  se  excessivos  ou  ínfimos,  não  pode  ocorrer  na
instância especial, pois envolve reexame de circunstâncias
fáticas"  (  AgInt  no  AREsp  n.  1.009.704/SC, Relatora  a
Ministra  Nancy  Andrighi,  DJe  24/03/2017).  8.  Agravo
interno improvido. 
(AgInt  no  AREsp  1177576/SP, Rel.  Ministro  MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA , julgado em
27/02/2018, DJe 08/03/2018)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
ILEGALIDADE  DA  CDI  COMO  ÍNDICE  DE
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.  RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  .
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO SUPREMO
TRIBUNAL  FEDERAL.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  GRAU  DE  SUCUMBÊNCIA.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA .  INCIDÊNCIA DA
SÚMULA  7  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 
1. Na hipótese, o Tribunal de origem consignou que o CDI
"não consubstancia fator de correção monetária . Exprime,
em verdade,  a  rentabilidade  de  aplicações  em fundos  de
investimento  e,  com  isso,  é  o  parâmetro  observado  em
determinadas  operações  interbancárias,  ou  seja,  entre
instituições  financeiras.  Por  isso,  não  é  aplicável  em
relações com particulares". 
2.  "Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada
no sentido de que a correção monetária tem como finalidade
a recomposição do valor da moeda, e que que a taxa CDI
reflete o custo da captação da moeda entre as instituições
financeiras,  sendo,  portanto,  taxa  aplicada  para
remuneração  do  capital  .  Dessa  forma,  correto  o
entendimento  do  Tribunal  de  origem  que  afastou  a
incidência  da  taxa  CDI  como  índice  de  atualização
monetária."  (  AgInt  no  AREsp  n.  1.844  .367/SP, relator
Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em
29/11/2021, DJe de 1/12/2021.) 
3.  O  recurso  especial,  por  sua  vez,  não  impugnou
especificamente  o  referido  fundamento  do  acórdão
recorrido, situação que atrai, na hipótese, a incidência por
analogia das Súmulas 283 e 284 do Supremo Tribunal. 
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4  .  A  rediscussão  acerca  da  distribuição  dos  ônus
sucumbenciais,  com  o  objetivo  de  perquirir  eventual
sucumbência mínima ou recíproca, no caso, demandaria o
reexame de matéria fática. 
5. Agravo interno a que se nega provimento
(AgInt  no AREsp:  1394039 SP  2018/0290165-5, Data  de
Julgamento:  15/08/2022, T4 - QUARTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 26/08/2022)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  UNIÃO  ESTÁVEL.  VIOLAÇÃO  AO  ART.
535,  I  E  II,  DO CPC.  INEXISTÊNCIA.  PRESCRIÇÃO.
SÚMULA  283/STF. TERMO  FINAL  DA  RELAÇÃO.
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  REVISÃO.
SÚMULA 7/STJ. PLANO DE SAÚDE. MANUTENÇÃO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  E  CUSTAS
PROCESSUAIS.  VERIFICAÇÃO  DE  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO  NÃO
PROVIDO.
(...)
5.  A  apreciação,  na  hipótese,  do  quantitativo  em  que  as
partes  saíram  vencedores  ou  vencidos  na  demanda,  bem
como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, e
a fixação do respectivo quantum demandam a incursão no
suporte fático-probatório dos autos, esbarrando no óbice da
Súmula 7 deste Sodalício. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg  no  AREsp  562.130/ES, desta  relatoria,  QUARTA
TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 13/04/2016).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA .
SÚMULA  N.  284  DO  STF.  CUSTAS  INICIAIS.
RECOLHIMENTO  INTEMPESTIVO  .  REEXAME  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ  .
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SUMULA N. 83 DO
STJ. DECISÃO MANTIDA .
(...)
4. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que não
é  adequado  cancelar  a  distribuição  de  processo  em  fase
avançada  de  andamento,  bem  como  que  os  recorridos
haviam honrado com valor substancial das custas antes da
sentença,  sendo  a  última  parcela  paga  logo  após  sua
prolação.  Assim,  creditou-se  o  aproveitamento  desse  ato
tardio  ao  direito  à  tutela  adequada  e  efetiva,  à
instrumentalidade das formas e à primazia do julgamento de
mérito  .Entender  de  modo  contrário  demandaria  nova
análise dos demais elementos fáticos dos autos, inviável em
recurso especial, ante o óbice da referida súmula. 5. "Não se
determina o cancelamento da distribuição se o recolhimento
das custas,  embora intempestivo,  estiver  comprovado nos
autos" (REsp n.  1 .361.811/RS, Relator  Ministro PAULO
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DE TARSO SANSEVERINO, CORTE ESPECIAL, julgado
em 4/3/2015, DJe de 6/5/2015). 
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp: 1736299 GO 2020/0189327-9, Relator.:
Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  Data  de
Julgamento:  19/06/2023, T4 - QUARTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 22/06/2023.)

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para reformar o

acórdão recorrido no que se refere aos consectários legais da condenação, determinando

que sobre o valor devido incida correção monetária pelo IPCA (Índice Nacional de Preços

ao  Consumidor  Amplo)  a  partir  da  data  de  emissão  estampada  na  cártula  (REsp

1.556.834/SP) até a citação (arts. 405 e 406, § 1º, do CC), uma vez que o cheque não foi

apresentado à instituição financeira. A partir da citação, deverá incidir apenas a taxa Selic

(Sistema  Especial  de  Liquidação  e  de  Custódia),  que  já  engloba  juros  e  correção

monetária, até o efetivo pagamento.

É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.186.982 / MT

Número Registro: 2024/0461006-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10498197920208110041 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINERADORA ESTRELA DE MANAH LTDA 
OUTRO NOME : SANTINI TERRAPLANAGEM LTDA 
ADVOGADOS : VITOR MARTINELLI DE MENDONÇA - MT013082O

LUIS FELLIPE FERREIRA REIS - MT033344O
RECORRIDO : TOQUE 18 COMERCIO DE BIJUTERIAS LTDA 
ADVOGADOS : CLÁUDIO STABILE RIBEIRO - MT003213

KAMILA MICHIKO TEISCHMANN - MT016962O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO -
CHEQUE

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  decidiu  dar  parcial  provimento  ao recurso,  nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 08 de junho de 2026
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